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INSPEÇÃO ESPECIAL DE GESTÃO DE 

PESSOAL. Secretaria de Estado da Educação. 

Fatos relacionados à gestão de pessoal. Acumulação 

ilegal de cargos públicos (Auxiliar de Serviços 

Gerais da Autarquia Municipal de Limpeza Urbana 

do Município de João Pessoa - EMLUR e cargo em 

comissão de Diretor Escolar). Saneamento da 

condição com pedido de exoneração. Conhecimento 

e procedência da denúncia. Arquivamento. 

 

ACÒRDÃO AC2 – TC 02215/22 
 

RELATÓRIO 

Trata-se de Inspeção Especial de Gestão de Pessoal, formulada a partir de relato 

apresentado a este Tribunal de Contas, versando sobre irregularidade na acumulação irregular de cargo 

público de Auxiliar de Serviços Gerais na Autarquia Municipal de Limpeza Urbana de João Pessoal – 

EMLUR e de Diretor Escolar da EEEF São Rafael da rede Estadual de Ensino da Paraíba, pelo Senhor 

MAXIMIANO DE FARIAS E ANDRADE. 

A Coordenação da Ouvidoria (fl. 50), sugeriu o recebimento da matéria como Inspeção 

Especial e assim resumiu o fato a ser inspecionado: 
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Seguidamente, o processo foi encaminhado à Auditoria, a qual elaborou relatório inicial 

(fls. 66/79), assim concluindo: 

 

Chamado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em cota do Procurador Luciano 

Andrade Farias, fls. 82/88, pugnou pela citação do Senhor MAXIMIANO DE FARIAS E ANDRADE, 

e da Secretaria de Estado da Administração para informar a medida adotada no caso. 

Notificações expedidas, apresentou defesa a Senhora JACQUELINE FERNANDES DE 

GUSMÃO (fls. 105/114). 

Examinada a defesa, a Unidade Técnica, em relatório de fls. 121/127, concluiu: 

“Do exame das alegações e dos documentos de defesa apresentados, esta Auditoria 

constatou que mesmo condenado com a penalidade de demissão no processo nº 16.009.636- 7, como se 

depreende na fl. 112 dos autos, e posteriormente exonerado do cargo de Diretor Escolar na EEEF São 

Rafael em 21/11/2018 – tudo conforme publicação no Diário Oficial do Estado, o qual foi anexado aos 

presentes autos (fl. 113) - o Sr. Maximiano de Farias e Andrade permaneceu no cargo de maneira 

irregular até novembro de 2019, assim como apontado pela Auditoria no Relatório Inicial (fl. 72).” 

O processo seguiu para pronunciamento do Ministério Público de Contas, que, mediante 

parecer da lavra do Procurador Luciano Andrade Farias, opinou (fls. 130/135): 

“PRELIMINARMENTE, pela intimação da Gestora da SEAD para que esclareça o 

motivo de o servidor Maximiano de Farias e Andrade ter permanecido no quadro funcional do Estado 

mesmo após demissão – e posterior exoneração -, devendo também haver esclarecimentos sobre o 

porquê de ter havido demissão e exoneração nesse intervalo de tempo apurado; 
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NO MÉRITO: 

a) Procedência parcial da denúncia, firme no arrazoado acima já delineado, com as 

seguintes consequências jurídicas: 

a.1) Determinação de restituição de valores (imputação de débito) direcionada ao Sr. 

Maximiano de Farias e Andrade, no montante equivalente aos valores recebidos indevidamente pela 

comprovada acumulação ilegal de má-fé, desde o dia de sua cientificação, em julho de 2016; 

a.2) Caso seja rejeitada a preliminar acima, que se aplique multa à Gestora da SEAD 

em virtude da negligência da pasta ao permitir a manutenção de servidor demitido/exonerado no quadro 

funcional do Estado.” 

Em atenção à preliminar, houve notificações da Senhora JACQUELINE FERNANDES 

DE GUSMÃO e do Senhor MAXIMIANO DE FARIAS E ANDRADE, e foram apresentadas defesas 

por meio dos Documentos TC 20601/22 (fls. 141/150) e TC 29804/22 (fls. 157/172), respectivamente, 

sendo analisadas pelo Órgão Técnico que, em relatório de fls. 178/192, concluiu: 
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Citados, o Senhor ALÉSSIO TRINDADE DE BARROS e a Senhora LIVÂNIA MARIA 

DA SILVA FARIAS apresentaram defesas por meio dos Documentos TC 43154/22 (fls. 202/206) e TC 

55137/22 (fls. 215/223), sendo analisadas pelo Órgão Técnico que, em relatório de fls. 230/238, 

apresentou a seguinte conclusão: 

 

Instado novamente a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em parecer da lavra 

do Procurador Luciano Andrade Farias (fls. 241/248), opinou no seguinte sentido: 

 

 

O julgamento foi agendado para esta sessão, com as intimações de estilo (fl. 249). 
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VOTO DO RELATOR 

Preliminarmente, convém destacar não caber a matéria ser recebida como denúncia, por 

ausência de subscrição na peça vestibular. 

Cabe ressaltar que relato dessa natureza, sujeita-se à disciplina do parágrafo único do art. 

171 do Regimento Interno do TCE/PB. Conforme se depreende do mencionado dispositivo, o 

recebimento de denúncia apócrifa é excepcional e está condicionado à apresentação de indício veemente 

da existência de irregularidades ou ilegalidades. 

É que, compete ao Tribunal de Contas realizar, por iniciativa própria, inspeções e 

auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, nas unidades 

administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, e demais entidades, nos termos da 

Constituição Federal de 1988, art. 71, incisos II e IV. 

Art. 71. O controle externo, ..., será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas ..., ao 

qual compete: 

II - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e 

valores públicos da administração direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e 

mantidas pelo Poder Público ..., e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra 

irregularidade de que resulte prejuízo ao erário público; 

IV - realizar, por iniciativa própria, ..., inspeções e auditorias de natureza contábil, 

financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes 

Legislativo, Executivo e Judiciário, e demais entidades referidas no inciso II; 

Nesse sentido, cabe conhecer da matéria como Inspeção Especial. 

No mérito, o fato inspecionado se reporta à acúmulo irregular de cargos públicos pelo 

Senhor MAXIMINIANO DE FARIAS E ANDRADE, conforme descrição à fl. 2: 

“Em consulta ao aplicativo Sagres em Governo Municipal de João Pessoa no ano de 

2015, quando se refere ao pessoal da Autarquia Especial Municipal de Limpeza Urbana 

– EMLUR. Observa-se o mês de outubro/2016 a existência do quadro de efetivo de 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS de código 00000102. Entres estes observamos o 

servidor MAXIMIANO DE FARIAS E ANDRADE ordenado em n° 9, conforme 

demostrado no anexo 01 desta peça. 
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Entretanto este mesmo servidor é localizado em consulta ao SAGRES no Governo 

Estadual, exercício 2016, no pagamento do pessoal do poder executivo referente ao mês 

de Junho, lotado na Sec. Est. Educação e Cultura nos servidores comissionados no cargo 

de Diretor Escolar constando na ordem do n° 343 o servidor MAXIMIANO DE FARIAS 

E ANDRADE, conforme extrato do Sagres no anexo 02 a este documento.” 

Em relatório, a Unidade Técnica, após análise, verificou que (fl. 72): 

“Diante da consulta formulada, verificou-se que o servidor Maximiano de Farias e 

Andrade acumulou os cargos de Auxiliar de Serviços Gerais na EMLUR e de Diretor 

Escolar na EEEF São Rafael, no período de 01/2017 até 11/2019, estando nessa época, 

portanto, sem respaldo legal, seja pela legislação infraconstitucional ou pela nossa Lei 

Maior. Atualmente o Sr. Maximiano de Farias e Andrade ocupa apenas o cargo efetivo 

de Auxiliar de Serviços Gerais na EMLUR.” 

Em defesa, a Gestora alegou que (fl. 108): 
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A Unidade Técnica, fl. 125, entendeu que: 

“[...] as informações trazidas pela defendente demonstram que, mesmo condenado com 

a penalidade de demissão no processo nº 16.009.636-7, como se depreende na fl. 112 dos autos, e 

posteriormente exonerado do cargo de Diretor Escolar na EEEF São Rafael em 21/11/2018 - tudo 

conforme publicação no Diário Oficial do Estado, o qual foi anexado aos presentes autos (fl. 113) - o 

Sr. Maximiano de Farias e Andrade permaneceu no cargo de maneira irregular até novembro de 2019, 

assim como apontado pela Auditoria no Relatório Inicial (fl. 72).” 

O Ministério Público de Contas, por sua vez, fl. 134, sugeriu nova notificação da gestora 

para prestar esclarecimentos. 

Em defesa, a Gestora informou, em síntese, que (fl. 145): 

“Preliminarmente, impende ressaltar que, em que pese terem sido abertos processos sob 

o nº 16.009.636-7, no qual servidor foi condenado com penalidade de demissão, e sob nº 17.021.019-7, 

como bem assevera a redação acima, ocorreu que o Sr. Maximiano foi exonerado do cargo em que 

ocupava na EEEF São Rafael, matrícula nº 180.401-4, objeto da denúncia encartada nos autos do 

processo em exame, em 21/11/2018, encerrando o seu vínculo com o Governo do Estado da Paraíba, 

conforme ficha funcional anexa (DOC. 1). 

[...] 

Porém, é importante deixar claro que após o citado período, cessada a situação de 

acúmulo de cargo relacionado aos vínculos existentes naquela data, no ano subsequente (2019), quando 

a gestão desta pasta ainda não estava sob a responsabilidade da Sra. Jacqueline Fernandes Gusmão, 

ora defendente, o Sr. Maximiano foi contratado como prestador de serviço, com lotação na Secretaria 

de Estado da Educação e da Ciência e Tecnologia, para exercer suas atividades na EEEF Governador 

Antonio Mariz, através da matrícula nº 616.380-7, em 01/01/2019, e teve o seu contrato encerrado em 

01/11/2019, mediante ficha funcional anexa (DOC. 2). 

[...] 

Portanto, diante das informações supramencionadas, é cristalino perceber que o Sr. 

Maximiano foi exonerado em 2018 e não permaneceu no cargo de Diretor Escolar na EEEF São Rafael 

de forma irregular, posto que os processos abertos antes de 2018, visando apurar suposto acúmulo de 

cargos, foram finalizados e perderam seu objeto a partir do momento em que o ex- servidor passou a 

não ter mais vínculo com o Governo do Estado da Paraíba. 
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Assim, com a máxima vênia, ao contrário do que pensou o órgão ministerial, não houve 

negligência por parte da Administração Pública, tendo em vista que se cessou a situação de acúmulo 

indevido de cargos em 2018, quando ocorreu a sua exoneração do cargo de Diretor Escolar. 

Todavia, no ano de 2019, o Sr. Maximiano passou a integrar novamente o quadro do 

Governo do Estado da Paraíba, como prestador de serviços lotado na Secretaria de Estado da Educação 

e da Ciência e Tecnologia, através de outra matrícula e em escola e cargo diversos, conforme explanado 

acima, cujo vínculo foi encerrado em 01/11/2019, em razão de encerramento de contrato. 

Logo, após os esclarecimentos adicionais dessa defesa, por se tratar de processos 

administrativos abertos em 2016 e 2017, com servidor exonerado no ano de 2018 e tendo a atual 

Secretária de Estado da Administração, ora defendente, assumido a pasta desta Secretaria em 

18/03/2019, não há razão para se falar em negligência da Administração Pública; nem tampouco 

aplicação de multa à Sra. Jacqueline Fernandes de Gusmão, pois falta a competência em razão da 

pessoa, visto que não era a titular da pasta no período em que foram abertos e finalizados os processos 

de 2016 e 2017, nem quando houve a nova contratação do Sr. Maximiano, como prestador de serviços, 

em 2019.” 

Já em sua defesa, fls. 157/172, o Senhor MAXIMIANO DE FARIAS E ANDRADE, 

alegou, em síntese que: 

(1) só foi notificado em 2018; 

(2) na época, estava à disposição da Secretaria de Estado da Educação, exercendo a 

atividade de Professor de Educação Física; 

(3) também passou a exercer o cargo de Diretor da Escola São Rafael pelo Governo do 

Estado, em horários compatíveis; 

(4) quando recebeu a notificação, solicitou a exoneração do cargo; 

(5) depois de exonerado, foi contratado para exercer o cargo de Professor na Escola 

Estadual Antônio Mariz e entendeu que, como exercia à disposição o cargo de Professor e iria ocupar 

outro cargo de Professor poderia acumular, pois as cargas horárias eram compatíveis; e 

(6) novamente notificado, solicitou cancelamento do contrato de prestação de serviço em 

25/10/2019. 
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A Unidade Técnica, fls. 186/190, não acatou os argumentos apresentados, pois entendeu, 

em síntese: 

“Assim, em síntese, verifica-se que, do cargo de Diretor Escolar da EEEF São Rafael, 

matrícula nº 180.401-4, o servidor pediu exoneração em 31/10/2018 (fl. 164) e foi exonerado em 

21/11/2018 (fl. 165). Ato contínuo, na mesma data da exoneração do cargo de Diretor Escolar, o 

servidor foi admitido mediante contrato de prestação de serviços como professor de educação física da 

EEEF Governador Antônio Mariz, matrícula nº 616.380-7 (fls. 149, 168 e 170). Do contrato de 

prestação de serviços, pediu cancelamento em 25/10/2019 (fl. 169), ocorrendo seu encerramento em 

30/10/2019 (fls. 149 e 170).” 

Entendeu, ainda, que a falta de apresentação tempestiva da opção do cargo, caracterizou 

possível má-fé: 

“Esta Auditoria observa que o servidor, apesar das notificações feitas pela Comissão 

Estadual de Acumulação de Cargos - CEAC em julho/2016 (fls. 20 e 22), não apresentou justificativa 

nem fez opção por um dos vínculos, permitindo a desconstituição da presunção de boa-fé. 

[...] 

Observa-se ainda que, apesar da notificação da Comissão Especial de Apuração de 

Acumulação de Cargos da Prefeitura Municipal de João Pessoa em 07/10/2019, aparentemente 

recebida pelo servidor em 15/10/2019 (fl. 167), o pedido de cancelamento do contrato de prestação de 

serviços como professor na Secretaria de Estado da Educação ocorreu somente em 25/10/2019 (fl. 

169).” 

O então Secretário de Estado da Educação, Senhor ALESSIO TRINDADE DE BARROS 

alegou (fl. 216) que, em relação ao vínculo de DIRETOR ESCOLAR (exoneração em 21/11/2018), ao 

identificar a situação, instaurou procedimento administrativo que culminou com a exoneração do 

servidor do cargo de Diretor na Escola Estadual São Rafael em novembro de 2018. Quanto ao vínculo 

de prestador de serviços (período de 01/01/2019 a 01/11/2019), entendeu que não haveria irregularidade 

pois não acumulava cargo público, mas executava atividade pública. 

A Unidade Técnica, fl. 236, acatou os argumentos aprestados, sob o seguinte fundamento: 
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“Após a análise dos argumentos e documentos apresentados pelo interessado, em 

especial a referência feita à Lei Ordinária Estadual n° 8.186/2007, no seu artigo 3°, inciso V, alíneas 

“a” e “c”; além do art. 6°, IV; que estabelece a Secretaria de Estado da Administração – SEAD como 

centralizadora da ações relativas à gestão de pessoa do Governo do Estado, bem como o fato do 

servidor em questão ter passado por uma  procedimento administrativo visando apurar a suspeita de 

acúmulos ilegal de cargos públicos, cujo resultado foi no sentido da constatação do que se suspeitava, 

o que culminou em sua exoneração em novembro de 2018, a Auditoria considera elidida a falha 

inicialmente apontada.” 

O Ministério Público de Contas, fls. 246/247, discordou da Unidade Técnica: 
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Como se pode observar, o relato, incialmente, tratava do possível acúmulo ilegal de 

cargos públicos, envolvendo o servidor MAXIMIANO DE FARIAS E ANDRADE, o qual estaria 

acumulando os cargos de Auxiliar de Serviços Gerais, na Autarquia Especial Municipal de Limpeza 

Urbana – EMLUR e de Diretor Escolar, na EEEF São Rafael, no período compreendido entre 08/2013 

a 11/2018 (fls. 148). 

Posteriormente, foi contratado, em 01/01/2019, como prestador de serviços pelo Governo 

do Estado da Paraíba para exercer atividades na EEEF Governador Antônio Mariz, tendo seu contrato 

terminado em 01/11/2019, a pedido. (fl. 149) 

A Constituição Federal veda a acumulação remunerada de cargos públicos, incluindo 

empregos e funções, abrangendo autarquias, fundações, empresas públicas, sociedade de economia 

mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público. 

Entretanto, quando houver compatibilidade de horário para dois cargos de professor; um cargo de 

professor com outro, técnico ou científico; ou de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de 

saúde, com profissões regulamentadas, abre-se a possibilidade para a acumulação lícita. 

Em relação ao fato inspecionado, o Senhor MAXIMIANO DE FARIAS E ANDRADE 

estaria acumulando os cargos de Auxiliar de Serviços Gerais, na Autarquia Especial Municipal de 

Limpeza Urbana – EMLUR, e o cargo comissionado de Diretor Escolar, na EEEF São Rafael, no período 

compreendido entre 08/2013 a 11/2018. 

O servidor teria sido notificado, por meio do Diário Oficial do Estado de 28/07/2016, fl. 

22, da instalação de Procedimento Administrativo para apurar o possível acúmulo de cargos. 
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Em 07 de fevereiro de 2018, a Comissão Estadual de Acumulação de Cargos, emitiu 

relatório, fls. 110/112, com a seguinte conclusão:  
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Em sua defesa, o denunciado alegou que só tomou conhecimento da notificação do Setor 

Jurídico da EMLUR em 2018 e. assim, solicitou a exoneração, que foi expedida em 20 de novembro de 

2018: 
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Conforme se observa, a Comissão Estadual de Acumulação de Cargos, tratou 

especificamente da acumulação aqui examinada. No entanto, o processo foi arquivado em virtude de 

repetição da matéria em outro procedimento no qual foi aplicada a penalidade de demissão. Ocorre que, 

não consta maiores informações a respeito de qual cargo foi efetivada a demissão, haja vista que, a rigor, 

o cargo em comissão não cabe o instituto da demissão, mas da exoneração. 

Assim, em princípio, mostra-se que houve regularização da situação irregular, e não se 

tem notícia que o denunciante não prestou os serviços adequadamente. Nesse sentido, descabe a 

devolução dos valores recebidos. 

Conforme entendimento externado pelo Procurador Luciano Andrade Farias no âmbito 

do Processo TC 19977/19, não cabe restituição se o serviço foi prestado (fls. 83/84 daqueles autos): 
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“Em síntese, pode-se afirmar que o ordenamento pátrio – assim como a jurisprudência 

dominante – presume a boa-fé do agente público que opta por regularizar a situação de acumulação 

indevida no prazo devido após sua ciência expressa da situação irregular. Aliás, nesses casos de 

regularização tempestiva, não há que se falar nem mesmo em devolução dos valores pagos no período 

de acúmulo indevido. Esse também é o entendimento pacífico na jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal: 

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE 

COBRANÇA. ACUMULAÇÃO ILEGAL DE CARGOS PÚBLICOS. INCOMPATIBILIDADE DE 

HORÁRIOS. EFETIVA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO. VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO 

SEM CAUSA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. NECESSIDADE DE PAGAMENTO DAS HORAS 

EFETIVAMENTE TRABALHADAS. NECESSIDADE DE APURAÇÃO EM SEDE DE LIQUIDAÇÃO 

DE SENTENÇA. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. I - A Administração 

Pública, caso tenha se beneficiado dos serviços prestados pelo servidor, ainda que derivados de 

acumulação ilegal de cargos, tem a obrigação de remunerá-los adequadamente, sob pena de enriquecer 

de modo indevido. (...) Nesses termos, o acórdão recorrido não divergiu da jurisprudência desta Corte 

firmada no sentido de que o reconhecimento da ilegalidade da cumulação de cargos não determina, 

automaticamente, a restituição ao erário dos valores recebidos, sob pena de enriquecimento sem causa. 

Nesse sentido: "MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO QUE 

CONSIDEROU ILEGAL APOSENTADORIA E DETERMINOU A RESTITUIÇÃO DE VALORES. 

ACUMULAÇÃO ILEGAL DE CARGOS DE PROFESSOR. AUSÊNCIA DE COMPATIBILIDADE DE 

HORÁRIOS. UTILIZAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO PARA OBTENÇÃO DE VANTAGENS EM 

DUPLICIDADE (ARTS. 62 E 193 DA LEI N. 8.112/90). MÁ-FÉ NÃO CONFIGURADA. 

DESNECESSIDADE DE RESTITUIÇÃO DOS VALORES PERCEBIDOS. INOCORRÊNCIA DE 

DESRESPEITO AO DEVIDO PROCESSO LEGAL E AO DIREITO ADQUIRIDO. (...) 3. O 

reconhecimento da ilegalidade da cumulação de vantagens não determina, automaticamente, a 

restituição ao erário dos valores recebidos, salvo se comprovada a má-fé do servidor, o que não foi 

demonstrado nos autos. (MS 26.085/DF, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno)” (STF - RE: 1124108 

AM - AMAZONAS 0008310- 17.2017.8.04.0000, Relator: Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Data de 

Julgamento: 30/04/2018, Data de Publicação: DJe-o86 04/05/2018). Grifei. 

No caso dos autos, o que se sabe é que a situação não mais persiste, como se extrai, 

dentre outros, da Portaria de exoneração nº 72/2019 (fl. 63), que comprova o desligamento do servidor 

denunciado da Prefeitura de Alagoa Nova. Ademais, em consulta ao SAGRES se constata que a situação 

não mais subsiste.” 
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Apesar da denúncia se mostrar procedente, pois as acumulações irregulares foram 

constatadas pela própria Administração Pública, inexiste prova cabal de má-fé do servidor, muito menos 

condutas comissivas ou omissivas por parte de Gestores. O Servidor, quando notificado, atendeu ao 

chamamento da Administração Pública. Os Gestores, por sua vez, atuaram para a solução do caso. Se 

atropelos ocorreram, não se pode impor, exclusivamente, sobre os ombros dos Secretários, diante de 

tantas outras atribuições inerentes ao cargo e de setores específicos para tratar do assunto (Recursos 

Humanos, Comissão de Acumulação de Cargos, etc.). 

Em relação ao segundo período, consta à fl. 149, que o Senhor MAXIMIANO DE 

FARIAS E ANDRADE foi contratado em 01/01/2019, como PRESTADOR DE SERVIÇOS – 

PROFESSOR, pelo Governo do Estado da Paraíba para exercer as atividades na EEEF Governador 

Antônio Mariz, tendo seu contrato terminado em 01/11/2019: 
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Para este caso, também há provas da prestação dos serviços e das providências adotadas, 

tanto pelo Estado da Paraíba quanto pela Prefeitura de João Pessoa. Vejamos: 

Comprovação do exercício na Escola (fl. 168): 
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Notificação recebida da Prefeitura de João Pessoa (fl. 167): 
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Pedido de cancelamento do contrato e declaração de inexistência de vínculo (fls. 

169/170): 
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Portanto, em relação a este caso, as providências também foram adotadas. 

Cabe lembrar que, embora quando se tratar de caso de acumulação que não se enquadre 

nas hipóteses permissivas da Carta Magna, a regra geral é que deve ser dada ao servidor a oportunidade 

de optar, primeiramente, por um dos cargos. No âmbito da Prefeitura de João Pessoa providências 

também foram adotadas quanto a este caso, conforme conta às fls. 171/172: 
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Embora seja procedente a denúncia, a resolução do acúmulo ilegal de cargos, empregos 

e funções minimiza a repercussão do que foi constatado. 

ANTE O EXPOSTO, VOTO no sentido de que esta egrégia Câmara decida: I) 

CONHECER da matéria como Inspeção Especial e JULGAR PROCEDENTE o fato inspecionado 

sobre acumulação ilegal de cargos, empregos e funções públicas; II) COMUNICAR a decisão aos 

interessados; e III) DETERMINAR o arquivamento dos autos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 01483/17, relativos à análise de 

Inspeção Especial de Gestão de Pessoal, formulada a partir de relato apresentado a este Tribunal de 

Contas, versando sobre irregularidade na acumulação irregular de cargo público de Auxiliar de Serviços 

Gerais na Autarquia Municipal de João Pessoal – EMLUR e de Diretor Escolar da EEEF São Rafael na 

rede Estadual de Ensino da Paraíba, pelo Senhor MAXIMIANO DE FARIAS E ANDRADE, 

ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-

PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: 

I) CONHECER da matéria como Inspeção Especial e JULGAR PROCEDENTE o fato 

inspecionado sobre acumulação ilegal de cargos, empregos e funções públicas; 

II) COMUNICAR a decisão aos interessados; e 

III) DETERMINAR o arquivamento dos autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 04 de outubro de 2022. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

4 de Outubro de 2022 às 18:09

Sheyla Barreto Braga de Queiroz

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

5 de Outubro de 2022 às 10:26


